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      Capítulo 1


      Norma Brasileira de Contabilidade NBC TA 200

    


    Neste capítulo, serão abordados, de forma abrangente, os objetivos gerais do auditor independente (auditor), os procedimentos de auditoria em conformidade com as suas normas e a auditoria das demonstrações contábeis.


    Detalhadamente, serão apresentados os objetivos gerais do auditor na condução das demonstrações financeiras, bem como uma visão ampla sobre os procedimentos de auditoria em conformidade com as normas adotadas para obtenção de evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentação da opinião do auditor independente.


    Por fim, será possível compreender o objetivo e o alcance da auditoria, a finalidade das demonstrações contábeis, requisitos éticos relacionados à auditoria das demonstrações contábeis e os riscos de auditoria.


    1 Objetivos gerais do auditor independente


    Conforme definido na Norma Brasileira de Contabilidade – Técnica de Auditoria Independente de Informação Contábil Histórica 200 (R1) (NBC TA 200 (R1)), item 11, os objetivos gerais do auditor na condução de auditoria de demonstrações contábeis são:


    
      (a) obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis como um todo estão livres de distorção relevante, independentemente se causadas por fraude ou erro, possibilitando assim que o auditor expresse sua opinião sobre se as demonstrações contábeis foram elaboradas em todos os aspectos relevantes, em conformidade com a estrutura de relatório financeiro aplicável; e


      (b) apresentar relatório sobre as demonstrações contábeis e comunicar-se como exigido pelas NBCs TA, em conformidade com as constatações do auditor. (CFC, 2016a, p. 3)

    


    2 Procedimentos de auditoria em conformidade com as normas de auditoria


    Neste subcapítulo, serão apresentados os procedimentos de auditoria aplicados durante o trabalho do auditor independente para a obtenção da evidência de auditoria.


    2.1 Evidência de auditoria apropriada e suficiente


    As evidências de auditoria são necessárias para fundamentar a conclusão alcançada pelo auditor e a sua opinião no relatório. Elas têm de ser de natureza cumulativa e obtidas, principalmente, com base na execução de procedimentos de auditoria.


    As evidências também podem ser obtidas de outras fontes, como de auditorias anteriores ou de procedimentos de controle de qualidade do auditor para aceitação e continuidade de clientes (LONGO, 2015).
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      Adequação da evidência de auditoria refere-se à medida de qualidade da evidência de auditoria, no que tange a relevância e a confiabilidade no provimento de base às conclusões que fundamentam a opinião do auditor.


      Suficiência da evidência de auditoria é a medida da quantidade da evidência de auditoria. O auditor define a quantidade de evidência de auditoria com base na avaliação dos riscos de distorção relevante e da qualidade da evidência (LONGO, 2015).


      
        


        

      

    


    Os registros contábeis da empresa são uma fonte primordial de evidência de auditoria. Além disso, podem ser utilizadas informações preparadas por especialista empregado ou contratado pela empresa.


    Os principais procedimentos adotados pelo auditor independente para obtenção de evidência de auditoria podem ser:


    
      Figura 1 – Principais procedimentos de auditoria
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    Indagação: pode fornecer evidência de auditoria; entretanto, a indagação isolada, na maioria das vezes, não gera evidência suficiente da ausência de distorção relevante no nível da afirmação nem da eficácia operacional dos controles.


    Inspeção: esse procedimento compreende a análise de registros e de documentos internos e externos ou exame físico de um ativo. Conforme Longo (2015), esse procedimento é um dos que fornece maior quantidade interna de evidência. Ao adotar esse procedimento, pode haver a necessidade de adoção de procedimento adicional para geração de evidência adequada e suficiente.


    Observação: abrange a averiguação de processo ou procedimento realizado por terceiros. Por exemplo, o acompanhamento da contagem física dos estoques. Ela provê evidência de auditoria referente à execução de processo ou procedimento; entretanto, tem a limitação quanto ao momento exato em que ele é observado, além do fato de essa observação poder impactar o modo como o processo ou procedimento é realizado.


    Confirmação externa: ela é representada pela resposta por escrito por terceiros (a parte que confirma), que compreende confirmação de saldos contábeis, por exemplo, de clientes, fornecedores, bancos, de bens em poder de terceiros, etc. A obtenção de confirmação externa é uma forte evidência de auditoria (LONGO, 2015).


    Reexecução: esse procedimento compreende a execução, pelo auditor, de procedimento realizado originalmente pela empresa, ou seja, por seus empregados ou por sua administração. A reexecução é um procedimento principalmente adotado em testes de controle interno, no qual se reexecuta procedimentos para validar evidências de aprovações, conferência de cálculo, de registros e de processos relativos a determinado controle interno.


    Procedimentos analíticos: eles se baseiam na avaliação de informações realizadas a partir da análise da provável relação entre dados financeiros e não financeiros. Na adoção desse procedimento, deve ser avaliada as variações e as relações que sejam inconsistentes, por exemplo, entre dados reais (ocorridos) e resultados previstos pela empresa, como orçamentos ou previsões.


    Recálculo: é o procedimento de verificação da exatidão matemática de registros e documentos, como, por exemplo, recálculo da depreciação de um ativo ou juros de empréstimo ou financiamento. O recálculo pode ser manual ou eletrônico.


    Para Longo (2015, p. 209), a relevância significa a relação entre o objetivo do procedimento de auditoria a ser aplicado e o resultado que ele propicia. A NBC TA 500 (R1), no item A27, menciona que a relevância das informações a serem utilizadas como evidência de auditoria pode ser afetada pela direção do teste (CFC, 2009a).


    Adicionalmente, fornecemos um exemplo sobre a relevância relacionada à direção do teste:


    
      […] se a finalidade de um procedimento de auditoria é testar para verificar se há superavaliação na existência ou valorização das contas a pagar, testar as contas a pagar registradas pode ser um procedimento de auditoria relevante. Por outro lado, para testar se há subavaliação na existência ou valorização das contas a pagar, testar as contas a pagar registradas não seria relevante, mas testar informações como desembolsos subsequentes, faturas não pagas, faturas de fornecedores e exceções apontadas nos relatórios de recebimento de mercadorias podem ser relevantes. (CFC, 2016d, p. 8)

    


    Sobre a confiabilidade das informações a serem usadas como evidência de auditoria, ela é influenciada por sua origem e natureza e pelas circunstâncias nas quais são obtidas:


    
      Quadro 1 – Confiabilidade das informações

      
        

        
      

      
        
          	
            Quando a evidência de auditoria é obtida de fontes independentes e externas, sua confiabilidade é maior.
          

          	
            Os documentos de todas as formas são mais confiáveis do que a evidência obtida verbalmente.
          
        


        
          	
            A evidência gerada internamente é mais confiável quando os controles internos relacionados forem efetivos.
          

          	
            As evidências obtidas diretamente pelo auditor são mais confiáveis do que as evidências obtidas indiretamente ou por inferência.
          
        


        
          	
            Os documentos originais são mais confiáveis do que fotocópias, documentos filmados, digitalizados ou transpostos de outra forma eletrônica.
          
        

      
    


    3 Auditoria das demonstrações contábeis


    Conforme Crepaldi e Crepaldi (2016, p. 6):


    
      O objetivo da auditoria é aumentar o grau de confiança nas demonstrações contábeis por parte dos usuários, mediante a expressão de uma opinião pelo auditor sobre se as demonstrações contábeis foram elaboradas em todos os aspectos relevantes, em conformidade com uma estrutura de relatório financeiro aplicável.

    


    O auditor se qualifica em constituir a opinião sobre as demonstrações contábeis quando a auditoria é conduzida de acordo com as normas e exigências éticas aplicáveis na área.


    As Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC) são compostas por: Código de Ética Profissional do Contabilista, Normas de Contabilidade, de Auditoria Independente e Asseguração, de Auditoria Interna e de Perícia.


    As normas são classificadas em profissionais que estabelecem princípios de conduta profissional e por técnicas que constituem os conceitos técnicos que disciplinam as atividades relacionadas a contabilidade, auditoria e asseguração, auditoria interna e perícia.


    3.1 Alcance da auditoria


    A Estrutura Conceitual para Trabalhos de Asseguração define dois modelos de trabalho de asseguração: Asseguração Razoável e Asseguração Limitada.


    O termo razoável pode ser interpretado como acima do medíocre, ou seja, um pouco melhor do que o ruim; entretanto, o razoável, no contexto da auditoria, tem o significado daquilo que pode ser aceito como verdadeiro.


    Conforme Longo (2015, p. 17):


    
      […] torna-se necessário estabelecer um melhor diferencial, adicionando-se à discussão a expressão segurança absoluta, algo impossível de se prometer no contexto de um trabalho executado por um auditor, que se vale de técnicas e procedimentos que permitem fornecer um nível apropriado de segurança aos usuários de um trabalho de asseguração razoável, por um custo proibitivo. Na mesma linha de raciocínio, pode-se entender que o trabalho de asseguração limitada proporciona um nível moderado de segurança.

    


    O auditor adota no planejamento, na execução da auditoria, na avaliação do efeito de distorções identificadas e de distorções corrigidas, o conceito de materialidade. Esse conceito determina o valor ou os valores fixados pelo auditor – inferiores ao considerado relevante para as demonstrações contábeis – para reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto excedam a materialidade para as demonstrações contábeis (CFC, 2016b).


    Julgamentos sobre a materialidade são fundamentados com base nas situações identificadas e são impactados pela compreensão que o auditor tem das necessidades dos usuários das demonstrações contábeis e pelo valor ou pela natureza de uma distorção ou por uma combinação de ambos. A opinião formada pelo auditor compreende as demonstrações como um todo e, assim sendo, o auditor não tem a responsabilidade de detectar distorções não relevantes para as demonstrações contábeis (CFC, 2016a).


    3.2 Elaboração das demonstrações contábeis


    Conforme o CPC 26 – Apresentação das Demonstrações Contábeis, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, a finalidade das demonstrações contábeis é representar de forma estruturada a posição patrimonial e financeira e o desempenho da entidade, tendo como objetivo proporcionar informação acerca da posição patrimonial e financeira do desempenho e dos fluxos de caixa da empresa que seja útil a um grande número de usuários em suas avaliações e tomada de decisões econômicas (CPC, 2011).


    O conjunto das demonstrações contábeis que visa atender às necessidades de representação, posição patrimonial e financeira e desempenho é composto por:


    
      Figura 2 – Conjunto de demonstrações contábeis
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    Cabe informar que as companhias abertas, conforme determinado pela legislação, devem elaborar a Demonstração do Valor Adicional (DVA).


    Conforme NBC TA 200 (R1), a estrutura de relatório financeiro aplicável:


    
      […] é a estrutura de relatório financeiro adotada pela administração e, quando apropriado, pelos responsáveis pela governança na elaboração das demonstrações contábeis, que é aceitável em vista da natureza da entidade e do objetivo das demonstrações contábeis ou que seja exigida por lei ou regulamento. (CFC, 2016a, p. 4)

    


    Longo (2015) cita que a NBC TA 200 (R1) menciona explicitamente o entendimento das práticas contábeis adotadas no Brasil inicialmente estabelecido pelo CPC 13 – Adoção Inicial da Lei no 11.638/07 ampliada pelo CPC 26 – Apresentação das Demonstrações Contábeis:


    
      Práticas contábeis brasileiras compreendem a legislação societária brasileira, os Pronunciamentos, as Interpretações e as Orientações emitidos pelo CPC homologados pelos órgãos reguladores, e práticas adotadas pelas entidades em assuntos não regulados, desde que atendam ao Pronunciamento Conceitual Básico Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro emitido pelo CPC e, por conseguinte, em consonância com as normas contábeis internacionais. (CPC, 2016a, p. 11)

    


    Uma auditoria conduzida em consonância com as NBCs TA é direcionada com base na premissa de que a administração e, quando apropriado, os responsáveis pela governança reconhecem e percebem que eles têm a responsabilidade de (CFC, 2016a):


    
      	elaborar as demonstrações contábeis em conformidade com a estrutura de relatório financeiro aplicável, incluindo, quando relevante, sua adequada apresentação;


      	estabelecer controle interno necessário para permitir a elaboração de demonstrações contábeis que estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro; e por disponibilizar ao auditor: 

      
        	acesso a todas as informações que sejam relevantes para a elaboração e apresentação das demonstrações contábeis;


        	informações adicionais que o auditor possa solicitar para a finalidade da auditoria;


        	acesso irrestrito às pessoas da empresa que o auditor designe ser necessário para obter evidências de auditoria.

      



    


    3.3 Forma da opinião do auditor


    O auditor emite sua opinião se as demonstrações contábeis foram elaboradas em todos os aspectos relevantes, em conformidade com a estrutura do relatório financeiro aplicável.


    Conforme Longo (2015, p. 49) “[…] as demonstrações financeiras de uso geral, preparadas pelas entidades para atender às necessidades dos mais diversos usuários (acionistas, bancos, fornecedores, órgãos reguladores e outros), são auditadas no contexto de apresentação adequada”.


    3.4 Requisitos éticos relacionados à auditoria de demonstrações contábeis


    Dentre os requisitos éticos exigidos, o auditor deve cumprir as exigências éticas, inclusive quanto à independência, relevantes compreendidas no Código de Ética Profissional do Contabilista e as normas de auditoria aplicáveis (NBCs PA).


    Conforme estabelecido pela NBC PG 100 (CFC, 2014), o auditor independente deve cumprir os seguintes princípios éticos no exercício de suas atividades: integridade, objetividade, competência e zelo profissionais, sigilo profissional e comportamento profissional; esses princípios estão alinhados com o Código de Ética do IFAC (International Federation of Accountants), cujo cumprimento é exigido dos auditores.


    
      A independência do auditor em relação à entidade, cujas demonstrações estão sendo auditadas, é fundamental, pois salvaguardam a capacidade do auditor em formar uma opinião livre de qualquer influência, agindo de forma objetiva, íntegra e mantendo a postura de ceticismo profissional. (LONGO, 2015, p. 52)

    


    3.4.1 Ceticismo profissional


    O ceticismo profissional do auditor refere-se à adoção de uma atitude alerta e questionadora sobre as condições que possam apontar para a distorção do entendimento inicial referente a uma determinada evidência de auditoria e que deve ser adotado durante todo o processo.


    O auditor deve estar atento, por exemplo, às evidências de auditoria que contrariem outras evidências obtidas, tais como informações, dados e documentos que ponham a confiabilidade das evidências de auditoria em dúvida, como em uma situação que possa indicar possível fraude e cenário que indiquem a necessidade de adoção de procedimentos de auditoria adicionais aos exigidos pelas NBCs TA.


    3.4.2 Julgamento profissional


    A característica principal que distingue o auditor para exercer o julgamento profissional esperado é um conjunto de fatores, tais como: treinamento, experiência, conhecimentos que proporcionem as competências necessárias para interpretar as exigências éticas e profissionais, as normas e as decisões requeridas durante a auditoria.


    O julgamento profissional é primordial nas decisões referentes a:


    
      Figura 3 – Decisões primordiais
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      Fonte: CFC (2016a).

    


    O auditor, durante a auditoria, pode necessitar do apoio de profissionais de outras especialidades, como advogados, tributaristas, etc., para apoiá-lo no julgamento de assuntos complexos.


    O julgamento deve ser devidamente documentado. A documentação, ao ser analisada por outro auditor experiente sem ligação com a auditoria em questão, deve permitir que este compreenda os julgamentos profissionais exercidos para obter as conclusões durante a auditoria.


    3.5 Risco de auditoria


    Longo (2015, p. 55) afirma que o risco de auditoria “[…] é o risco de o auditor emitir uma opinião inadequada. […] Na essência, ele é uma função dos riscos de distorção relevante e do risco de detecção”.


    3.5.1 Risco de detecção


    Conforme Crepaldi e Crepaldi (2016, p. 336) detecção é:


    
      […] o risco de não se identificarem erros ou irregularidades relevantes, por ser o exame efetuado em base de testes. É o risco de que os procedimentos executados pelo auditor para reduzir o risco de auditoria a um nível aceitavelmente baixo não detectem uma distorção existente que pode ser relevante, individualmente ou em conjunto com outras distorções.

    


    Longo (2015) cita que o risco de detecção, diferentemente dos demais riscos que estão associados à empresa, está diretamente relacionado com a natureza, a época e a extensão dos procedimentos de auditoria adotados.


    Para minimizar o risco de detecção a um nível aceitável, o auditor necessita desenvolver um planejamento adequado, alocar à equipe de auditoria profissionais experientes, treinados e conhecedores da indústria na qual a empresa a ser auditada está inserida.


    3.5.2 Risco de distorção relevante


    Refere-se ao risco contido nas demonstrações contábeis anteriores à execução da auditoria (CFC, 2016a). Podem existir dois níveis de riscos de distorção relevantes:


    
      	no nível geral da demonstração contábil;


      	no nível da afirmação para classes de transações, saldos contábeis e divulgações.

    


    Esse risco, no nível das afirmações, é composto por risco de controle: “É o risco de que os sistemas contábeis e de controle interno deixem de detectar uma distorção de saldo que poderia ser relevante” (CREPALDI; CREPALDI, 2016, p. 336).


    3.6 Risco inerente


    Conforme Longo (2015), o risco inerente pode variar conforme a atividade da empresa, afirmações e classes de transações, saldos e divulgações. Como exemplo, o autor cita que uma demanda judicial contra a empresa apresenta um risco inerente maior do que o saldo de um empréstimo bancário, uma vez que para a demanda judicial é necessário avaliar se a possibilidade de perda é provável, possível ou remota. Caso seja provável uma classificação que requeira a provisão, se faz necessária a adoção de um processo estimativo do valor a ser provisionado.


    3.7 Limites inerentes ao processo de auditoria


    O objetivo da auditoria é obter um nível de asseguração razoável, como mencionado anteriormente, que proporciona um nível moderado de segurança, mas não absoluto, uma vez que uma auditoria tem limitações inerentes a ela, pois grande parte das evidências de auditoria obtidas são persuasivas e não conclusivas (LONGO, 2015).


    
      Essas limitações se originam da natureza das informações contábeis e dos procedimentos de auditoria, assim como do fato de que a auditoria deve ser feita em um período de tempo limitado e por um custo compatível com o benefício proporcionado. (LONGO, 2015, p. 56)

    


    Os usuários das demonstrações contábeis têm a expectativa de que a opinião a ser emitida pelo auditor sobre as demonstrações contábeis deva ocorrer num período de tempo determinado e limitado e a um custo razoável.


    Para atender a essas expectativas quanto ao tempo e ao custo, o auditor necessita:


    
      	planejar de modo eficaz a condução da auditoria;


      	identificar e avaliar adequadamente os riscos de distorção e direcionar os esforços de auditoria àquelas áreas que apresentarem maior probabilidade de ocorrência de distorção relevante;


      	aplicar testes para examinar populações em busca de distorções.

    


    3.8 Natureza das normas de auditoria


    O conjunto de normas que compõe as NBCs TA propicia ao auditor o desenvolvimento de seu trabalho no cumprimento dos seus objetivos gerais. Conforme Longo (2015), uma NBC TA é relevante para a auditoria quando a norma está em vigor, e as situações definidas nela acontecem na situação específica.


    O auditor deve cumprir todas as NBCs TA importantes para a auditoria. Ele “[…] deve entender o texto inteiro da NBC TA, inclusive a parte de aplicação e outros materiais explicativos, pois eles são parte integrante e são relevantes para o entendimento da norma com um todo” (LONGO, 2015, p. 58).


    No seu relatório, o auditor não deve declarar conformidade com as normas de auditoria brasileiras e internacionais, exceto se ele tenha cumprido todos os requisitos das NBCs TA relevantes para a auditoria.


    3.8.1 Conteúdo das NBCs TA


    As normas de auditoria têm referências cruzadas entre o material relativo à introdução, o qual fornece o conteúdo relevante para o entendimento da NBC TA e respectivas definições, e ao material referente à aplicação e a outros materiais explicativos que são fundamentais para o entendimento dos objetivos expressos em uma norma e a aplicação adequada dos requisitos dela (CFC, 2016a).


    Nas normas de auditoria, os requisitos são apresentados pelo uso da expressão “deve”, que tornam os requisitos obrigatórios.
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      Consulte as normas NBC TA 200 (R1), NBC TA 320 (R1), NBC TA 450 (R1), NBC TA 500 (R1), NBC TA 505, NBC TA 520 no website do Conselho Federal de Contabilidade. Nele há informações sobre definições complementares dos principais termos mencionados nos objetivos gerais do auditor, detalhes sobre os procedimentos analíticos na auditoria, evidências na auditoria das demonstrações contábeis e outros.
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